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RESUMO
Com o presente estudo pretendia-
se verificar que tipo de avaliação, os
professores orientadores de mono-
grafias do curso de Educação Física
e Desporto da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, realizam
com vista à avaliação dos discentes
da mesma instituição para a disci-
plina de seminário. As informações
foram recolhidas através do preen-
chimento de um questionário ela-
borado para o efeito, os quais foram
tratados realizando-se uma análise
estatística descritiva e de conteúdo. 

Dos resultados obtidos, foi verificado
que os orientadores realizam uma
avaliação normativa entre os alu-
nos que orientam (66,7%), mas por
outro lado, poucos orientadores
comparam os resultados dos seus
alunos com os dos outros orienta-
dores (72,2%). Em relação à avalia-
ção criterial, todos os orientadores
(100%) comparam os resultados
obtidos pelos seus alunos com
critérios estabelecidos no início do
trabalho. A avaliação mista (norma-
tiva e criterial) é realizada por 61,1%
dos orientadores.

A maioria dos orientadores (72,2%)
realiza uma avaliação sumativa,
enquanto que somente 16,7% dos
orientadores realizam uma avaliação
somativa.

Por último, 66,7% dos orientadores
entendem que os cursos via ensino
deveriam valorizar mais a formação
na área da avaliação. Desta per-
centagem, 25% dos orientadores
entendem que não há cadeiras que
ensinem directamente a avaliar.

ABSTRACT
The central theme of this study is to
verify what sort of evaluation the
orientactors teachers of the phy-
sical education and sport’s of mono-
graphs of the University of Trás-os-
-Montes e Alto Douro base their
judgement when evaluating (trainee)
students of this institution for the
subject of seminar.
To obtain the information, an ano-
nymous and confidential question-
naire was made for the project. The
results were statistically treated by
descriptive statistics analyse and
content analyse.
The obtained results certified that
there are orientactors which realise
a normative evaluation among the
students who have been orientated
by them (66,7%), but on the other
hand very few orientactors com-
pare the results of their students
with the others orientactors stu-
dents (72,2%). In relation to the
criterion of evaluation, all the orien-
tactors (100%) compare the results
obtain by their students with cri-
terions established at the beginning
of their work. The mystic evaluation
(normative and criterion) is realizes
by 61,1% of the orientactors.
Most of these orientactors (72,2%)
realise sumative evaluation, while
only 16,7% of the orientactors rea-
lise a somative evaluation.
Finally 66,7% of the orientactors
believe that all the teaching courses
should give higher value to the forma-
tion in the area of evaluation. Of this
percentage, 25% of the orientactors
believe that there are no subjects
that actually teach how to evaluate.
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INTRODUÇÃO

Em termos globais, a avaliação tem
vindo, progressivamente, a ocupar
um espaço cada vez mais impor-
tante em todos os domínios da
actividade humana, nas mais dife-
renciadas áreas como o domínio
educacional, empresarial, financei-
ro, artístico, etc... Como é natural,
para este trabalho de investigação,
apenas foi abordada a problemá-
tica da avaliação no âmbito edu-
cativo. O tema da avaliação está,
actualmente a ser muito e, cada
vez mais falado. No entanto, deve-
-se ter em linha de conta perguntas
importantes, como: a quem avaliar?
O que avaliar? Como avaliar? Por-
quê avaliar? Com que resultados?...
São perguntas complexas, mas
que se devem colocar quando se
fala de sistema educativo, mais
especificamente, no âmbito das
actividades físicas.

O objectivo do estudo foi o de
verificar que tipo de avaliação, 
os professores orientadores de
monografias do curso de Educação
Física e Desporto da Universidade
de Trás-os-Montes e Alto Douro,
realizam com vista à avaliação dos
discentes da mesma instituição
para a disciplina de seminário.
Pretendia-se ainda verificar que
objectivos, parâmetros ou critérios
de êxito são utilizados na avaliação
dos mesmos alunos, assim como
verificar como se processa a sua
classificação. As respostas foram
absolutamente confidenciais e os
dados destinaram-se exclusivamen-
te a permitir o tratamento esta-
tístico da informação.

ENQUADRAMENTO TEÓRICO

“A avaliação refere-se à recolha de
informações necessárias para um

(mais) correcto desempenho. 

É um regulador por excelência 
de todo o processo ensino-

-aprendizagem. É a consciência 
do próprio sistema educativo.”3

A avaliação formativa acompanha
todo o processo ensino-aprendiza-
gem, identificando aprendizagens
bem sucedidas e as que levantam
dificuldades, para que se possam
ultrapassar as últimas levando os
alunos à proficiência e ao sucesso11.

A avaliação formativa deve ser a
principal modalidade de avaliação,
consistindo no acompanhamento
permanente da natureza e qualida-
de da aprendizagem de cada aluno,
orientando a intervenção do pro-
fessor de modo a dar-lhe a possi-
bilidade de tomar as decisões ade-
quadas às capacidades e necessi-
dades dos alunos. Além disso,
fornece aos alunos elementos que
reforçam, corrigem e incentivam a
aprendizagem, aumentando-lhe a
eficácia, pois pretende-se que quem
aprende tome parte activa no seu
processo de aprendizagem8.

A avaliação sumativa não se deve
somente esgotar num juízo sobre
algo ou alguém mas, que, por sua
vez, deverá ser entendida como um
meio para se conhecer mais sobre
uma determinada realidade, numa
perspectiva de se aperfeiçoarem
processos futuros. A avaliação su-
mativa deve ainda ter em conta os
objectivos gerais, ou seja, os objec-
tivos terminais de integração que,
uma vez atingidos, certificam o pro-
gresso do aluno14.

Como já foi referenciado anterior-
mente, a função formativa da
avaliação desempenha um papel
fundamental na regulação do en-
sino, mas não responde à questão
«porquê avaliar?». A esta, há au-
tores que tentam responder, afir-
mando serem quatro os objectivos
essenciais da avaliação8:

- Aperfeiçoar as decisões relativas
à aprendizagem de cada aluno;

- Informar o aluno e os pais sobre 
a progressão;

- Conceder os certificados neces-
sários ao aluno e sociedade;

- Aperfeiçoar a qualidade do ensi-
no em geral.

Tradicionalmente, a avaliação tinha
como padrão de referência a nor-
ma – normativa – o que acontece
quando os desempenhos dos alu-
nos são comparados entre si por
relação a uma norma, sendo a
avaliação orientada por um con-
junto de regras comuns. As ava-
liações propostas deviam reflectir
as diferenças entre os alunos14.

A avaliação de referência a uma
norma é a que descreve a exe-
cução do aluno em termos da
posição relativa que alcança em
relação ao grupo. Por outro lado, 
a avaliação por referência a um
critério – criterial – verifica-se
quando se descreve a execução 
do aluno num campo específico de
tarefas essenciais do ensino, ava-
liando-se em função de objectivos
previamente formulados14.

A avaliação é normativa se situa 
o indivíduo num grupo particular e
compara os seus resultados com
os resultados desse grupo. Julgam
também, que a avaliação é criterial
se é comparado o estado do indi-
víduo relativamente a um critério
pré-estabelecido14.
Há uma distinção entre avaliação 
e classificação11. A primeira corres-
ponde à análise das aprendizagens
conseguidas face às planeadas,
traduzindo-se numa descrição que
informa os professores e alunos
sobre os objectivos atingidos e
aqueles onde se levantam dificul-
dades. Por outro lado a classifica-
ção transporta para uma escala de
valores a informação proveniente
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da avaliação, permitindo comparar
e seriar resultados servindo de
base a decisões relativas à pro-
moção ou não dos alunos no siste-
ma escolar9,11.

Acerca das competências dos pro-
fessores, a maior questão prende-
-se com a capacidade de avaliar a
aquisição da competência profis-
sional por parte dos formandos10.
Existem então dois grandes «cal-
canhares de Aquiles»:

a) O problema de avaliar com rigor
os desempenhos competentes 
do professor e, uma vez aceite a
possibilidade da sua avaliação;

b) O problema da sua validação en-
quanto actuações com efeitos po-
sitivos na aprendizagem dos alunos.

Pode-se dizer que algumas mu-
danças estão a ser efectuadas,
reforçando a função formativa da
avaliação, a importância de reten-
ção por parte dos alunos, o reforço
do papel dos alunos e professores
assim como a articulação entre o
sistema de avaliação dos alunos e
a avaliação do sistema de ensino.

“(...) A avaliação prende-se 
com a estratégia de ensino, 

na medida em que dela depende,
em grande parte, a eficácia do

ensino, especialmente no que se
refere à implantação das opções
materializadas no plano de acti-
vidades. Por outro lado, são-lhe
conferidas duas funções: a de

regulação e a de classificação.”3

METODOLOGIA

CCaarraacctteerriizzaaççããoo ddaa AAmmoossttrraa
No que concerne à caracterização
da amostra considerada para a
elaboração do presente estudo,
esta constituiu-se pelos 18 docen-

tes orientadores de monografias
do curso de Educação Física e
Desporto da UTAD, no ano lectivo
de 2003/2004. Pretendia-se co-
nhecer qual o modo como realizam
a avaliação dos seus discentes na
disciplina de seminário. Foi-lhes
apresentado um questionário ela-
borado para o efeito, referente à
parte da revisão bibliográfica com o
intuito de tirar conclusões para
alcançar os objectivos propostos.
Na aplicação dos questionários,
embora tivesse sido tentado, o
retorno não foi de 100%. Assim,
dos 21 orientadores de monogra-
fias existentes na Universidade, 
18 responderam ao questionário
proposto, ou seja, obteve-se um
retorno de 85,7%.

IInnssttrruummeennttooss
O questionário, elaborado para 
o efeito, foi constituído por 18
perguntas, das quais 16 eram de
resposta fechada (escolha múltipla)
e as 2 restantes de resposta aberta
(respostas de desenvolvimento). De
salientar que algumas perguntas,
tinham mais do que uma alínea,
pois pretendia-se obter informa-
ções mais aprofundadas acerca do
capítulo respeitante a esta per-
gunta. O questionário foi elaborado
a partir da pesquisa bibliográfica
realizada.

EEssttaattííssttiiccaa
Para o tratamento do resultados
realizou-se uma análise estatística
descritiva e de conteúdo, compa-
rando os resultados obtidos com
as conclusões da bibliografia pes-
quisada. Assim, para as primeiras
16 perguntas do questionário (per-
guntas fechadas) realizou-se uma
estatística descritiva, enquanto que
para as duas últimas perguntas
(perguntas abertas) se realizou uma
análise estatística de conteúdo.

HHiippóótteesseess aa sseerreemm tteessttaaddaass
De acordo com a revisão biblio-
gráfica, colocam-se as seguintes
hipóteses:

H11 -- Existem diferenças no tipo 
de avaliação que os orientadores
realizam em relação aos seus
colegas docentes.

H12 -- Os orientadores realizam
preferencialmente a avaliação do
tipo criterial.

H13 -- Os orientadores realizam
uma avaliação contínua.

H14 -- Os orientadores realizam
uma avaliação formativa.

PPrroobblleemmaa
No presente trabalho, o objecto 
de avaliação é constituído pelos
orientadores que estão a orientar
monografias do curso de Educação
Física e Desporto da Universidade
de Trás-os-Montes e Alto Douro,
com vista à avaliação dos discen-
tes da mesma instituição para a
disciplina de seminário, incidindo
esta avaliação em parâmetros,
sendo realizada segundo critérios
que quantificam ou qualificam esses
parâmetros permitindo obter infor-
mações para a avaliação do objecto.

Porquê?

Este objectivo pareceu pertinente,
visto que todos já foram, ou são
avaliados, inúmeras vezes ao longo
da vida. A curiosidade de saber
quais os parâmetros e critérios
que são utilizados na avaliação,
suscitou o interesse por este tema,
porque sempre se pretendeu saber
como é que os responsáveis por
esta problemática a realizavam.

Para quê?

Tentou-se, então aprofundar esta
temática para que a curiosidade
seja satisfeita sobre a avaliação
realizada pelos orientadores de
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monografia. Além do mais esta
problemática está (e estará) nos
temas de maior interesse para ser
aprofundada, em futuros trabalhos.

APRESENTAÇÃO 
E DISCUSSÃO DOS

RESULTADOS

AVALIAÇÃO NORMATIVA

Com base nos resultados obtidos,
pode-se supor que 66,7% dos
orientadores ao compararem os
alunos entre si tentam uniformizar
as suas notas, reflectindo o desem-
penho de cada um nessas notas.
Muitas vezes um indivíduo pode ter
um desempenho muito satisfató-
rio, mas se for colocado num con-
texto diferente o seu desempenho
pode não ser assim tão bom.
Assim, tudo se passa num determi-
nado contexto e é em função dele
que cada um tem de se adaptar à
situação. Esta avaliação normativa
levada a cabo pela maioria dos
orientadores pode visar reflectir 
as diferenças entre os alunos,
determinando a posição em rela-
ção aos outros alunos.

Este tipo de avaliação, não permite
distinguir níveis de sucesso ou seja,
sabe-se o que vale cada aluno em
relação aos outros, mas não em
relação aos critérios pré-estabele-
cidos. Assim, só há a indicação 
do valor de cada um em função 
dos outros alunos. Um aluno pode
estar num grupo com dificuldades
e portanto ele é dos melhores, mas
se for integrado num grupo com
mais capacidades, ele passaria
para o fundo da escala3.

A maior parte dos orientadores
compara os resultados dos seus
alunos entre si, mas 72,2% dos
orientadores não compara esses

resultados, com os resultados
obtidos pelos alunos dos outros
orientadores.

Como síntese da avaliação norma-
tiva, a maior parte dos orientadores
realiza uma avaliação normativa
entre os seus alunos, tentando
uniformizar os resultados com-
parando-os entre os alunos que
orientam. Mas quanto à avaliação
normativa com alunos de outros
orientadores, esta quase nunca é
realizada, pois quer na segunda
alínea, quer na terceira a maior
parte das respostas foi negativa.

AVALIAÇÃO CRITERIAL

Na avaliação criterial, 100% dos
orientadores podem ver a distância
a que os alunos se encontram do
padrão de aproveitamento pré-
-determinado. Assim, os orientado-
res têm como referência os crité-
rios pré-definidos e a partir destes
podem organizar todo o processo
de ensino-aprendizagem com vista
ao sucesso dos alunos, identifi-
cando as dificuldades muito mais
facilmente.

Através desta avaliação os orien-
tadores têm a exacta noção da
distância que os alunos se encon-
tram da “meta”. Analisando as difi-
culdades, os orientadores, junta-
mente com os alunos podem con-
tornar as dificuldades e seguir o
melhor “caminho” para atingir as
competências a que se propuse-
ram. É importante salientar que
todos os alunos devem ter a noção
exacta dos parâmetros definidos 
e dos critérios que estão a ser
usados para que o processo se
desenrole com naturalidade a fim
de atingir as competências14.

AVALIAÇÃO MISTA

Como é natural não existe uma
avaliação correcta, pois depende de

diversos factores: da população
alvo, dos parâmetros e critérios de
avaliação, da metodologia aplicada,
estratégias, objectivos… mas neste
estudo verifica-se que 61,1% dos
orientadores realizam uma avalia-
ção mista, com características da
avaliação criterial e normativa.

Assim, a avaliação não será cor-
recta nem errada, o que interessa
é que a avaliação seja correcta-
mente aplicada, tendo como base
os diversos factores que a rodeiam.

AVALIAÇÃO DIAGNÓSTICA

Em relação à avaliação diagnóstica,
pode-se verificar que uma grande
percentagem (38,9%) dos orienta-
dores não realiza uma avaliação
diagnóstica, o que não lhes permite
aquilatar os pré-requisitos que o
aluno possui para lhe “prescrever”
a melhor metodologia de orientação
de trabalho. Sem esta avaliação
diagnóstica não há prognóstico de
resultados, logo fica difícil definir
estratégias para atingir estes
resultados. Só através da avalia-
ção diagnóstica é que o orientador
pode começar o seu trabalho,
verificando as aptidões e conhe-
cimentos dos alunos. É neste mo-
mento, momento inicial de todo 
o processo ensino-aprendizagem,
que os orientadores verificam os
conhecimentos e dificuldades dos
alunos, podendo, a partir deste
processo começar o trabalho defi-
nindo objectivos, estratégias e me-
todologias de trabalho a seguir.

Assim, é comparando os níveis
iniciais (diagnósticos) e finais (su-
mativos), que os orientadores po-
dem verificar a evolução (ou re-
gressão) dos alunos. É certo que a
nota final nada deve ter a ver com
essa evolução, pois os alunos devem
ser avaliados pelo desempenho ao
longo do processo11.

investigação técnico original opinião revisão estudo de caso ensaio
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AVALIAÇÃO FORMATIVA

A maioria dos orientadores (66,7%),
confirmaram a ideia de3, que en-
tende que é através da avaliação
formativa que posteriormente se
devem retirar as informações ne-
cessárias à classificação do aluno.
A maioria dos professores usa as
informações retiradas ao longo da
avaliação formativa para mais
tarde classificarem os seus alunos.
Este momento de avaliação (forma-
tivo) é o que melhor traduz o de-
sempenho do aluno, pois é através
dele que todos os passos do pro-
cesso ficam espelhados, contando
para a sua classificação toda a
competência/desempenho demons-
trados ao longo do processo.

Todos os orientadores demonstram
ter a noção que o seu feedback é
essencial para que o aluno saiba
como esta a correr o seu trabalho,
sabendo o que está a fazer de bem
(continuando) e o que está mal
(alterando). A avaliação formativa
é, também, neste caso, essencial
para reconhecer “onde” e em “quê”,
o aluno sente dificuldade, infor-
mando-o sobre o seu desempenho.
A própria avaliação formativa serve
de feedback para o aluno e para o
professor7.

A esmagadora maioria dos orien-
tadores (88,9%), realiza uma ava-
liação contínua. Não se pode falar
em avaliação correcta nem incor-
recta, mas certamente que a avalia-
ção contínua, se correctamente
levada a cabo é a mais indicada
para este tipo de trabalhos mono-
gráficos. Com base em alguns
autores3, pode-se confirmar esta
ideia, pois se a avaliação for con-
tínua, ao longo do processo for-
mativo, as indicações tiradas para
a classificação são o espelho do
desempenho dos alunos, mostrando
estes, aos professores quais as

etapas que transpôs no seu per-
curso de aprendizagem e as difi-
culdades que encontra. Assim, o
professor pode-lhe indicar como 
se está a processar o seu trabalho
e quais os obstáculos a ultrapassar.
Se o orientador não se socorresse
deste tipo de avaliação e verificasse
apenas, no final da unidade, os
alunos que tinham ou não apren-
dido, teria poucas possibilidades 
de refazer o caminho andado.

A esmagadora maioria dos orienta-
dores, 88,9%, não realiza uma
avaliação pontual. Esta avaliação 
é característica de exames ou
concursos (não de trabalhos mo-
nográficos). Pode ainda haver outros
momentos de avaliação pontual,
como por exemplo nos casos em
que a meio do processo ensino-
-aprendizagem há momentos de
avaliação com o objectivo de aqui-
latar o nível dos alunos naquele
momento14.

Longe vai o tempo em que se
achava que o erro era prejudicial na
aprendizagem, por vezes até era
penalizado em vez de ser analisado.
A avaliação e a identificação dos
erros são fonte para novas apren-
dizagens, pois esta tem em conta 
o indivíduo3. Assim, no entender de
94,4% dos orientadores, o valor
está no trabalho realizado, nos erros
que são alterados com o objectivo
de atingir a eficácia/mestria. É o
erro, como componente do proces-
so de ensino-aprendizagem que
conduzirá ao desenvolvimento pro-
fissional, havendo uma estimulação
para uma aprendizagem eficaz, pro-
duzindo ideias que possam ser usa-
das no aperfeiçoamento do trabalho.

Esta análise dos erros é vital na
aprendizagem dos alunos, pois só
através da análise dos erros é pos-
sível atingir os melhores resultados4.

Praticamente todos os orientado-
res (94,4%), colocam questões aos

alunos com o intuito de aquilatar,
precisamente o que sabem e quais
as dificuldades e dúvidas que têm.
Se o orientador questionar o aluno
pode perceber se o que ele inter-
pretou está realmente correcto 
ou não. O questionamento também
pode servir de meio de avaliação. 
O orientador pode questionar para
avaliar, ou seja, fazer uma questão
acerca de um conteúdo do traba-
lho do aluno e tirar indicações para
a sua avaliação.

Com as informações recolhidas 
por estes estudo, verifica-se que há
uma concordância geral englobando
todos os orientadores, pois todos
dão opinião/informações sobre o
que o aluno deve fazer a seguir.
Com a experiência e informação
dos orientadores, os alunos sabem
o que têm que fazer a seguir. A
avaliação formativa ajuda o aluno a
aprender e o professor a ensinar14.
Assim, há uma troca de vivências 
e experiências entre os dois. As
informações fornecidas aos alunos
devem ser claras e organizadas
para que o ensino seja orientado 
e promova o sucesso de todos. As
indicações dos orientadores podem
evitar muitos erros o trabalho dos
alunos, havendo uma maior proba-
bilidade do desempenho do aluno
atingir o sucesso mais rapidamente.

A maioria dos orientadores (88,9%),
demonstram preferir os alunos
autónomos, alunos com iniciativa,
criativos para a execução do seu
trabalho. Ser autónomo não quer
necessariamente dizer que não
siga as indicações do orientador,
pois um aluno pode ser autónomo
depois de ter tido indicações sobre
o que fazer a seguir.

É, então importante conciliar as
duas realidades, ser-se autónomo
e criativo, confrontando depois o
trabalho realizado com as ideias 
do orientador, e/ou o contrário,

e
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receber as informações do orien-
tador e depois ser autónomo na
continuação do trabalho. Assim, o
orientador deve “orientar” dando
as linhas mestras do trabalho, sem
“fazer o trabalho todo” ao aluno
que orienta.

EXPLICITAÇÃO DO PROCESSO 
DE CÁLCULO DA AVALIAÇÃO FINAL

Na planificação inicial da avaliação
cada orientador deve estabelecer
quais os parâmetros que vão ser
avaliados (o quê) e os critérios
(como), o que não acontece, pois
66,7% dos orientadores responde-
ram negativamente. Assim, devem
igualmente ser seleccionados os
objectivos a serem avaliados e a
ponderação que cada objectivo vai
ter na nota final do aluno. Os resul-
tados obtidos contrariam as ideias
de12, pois os alunos, como objectos
de avaliação têm que ter o conheci-
mento do processo de cálculo a
que vão ser submetidos, pois só
assim podem estruturar o seu tra-
balho e focalizar as suas atenções
para os aspectos que são realmente
importante e que vão ser avaliados.

PONDERAÇÃO DE CADA ETAPA 
DA MONOGRAFIA NA NOTA FINAL

No que à parte conceptual diz res-
peito, a maior parte dos orienta-
dores dá uma importância de 40%
a 49%. Isto quer dizer que quase
metade dos orientadores (44,4%)
considera que praticamente meta-
de da nota final da monografia é a
parte conceptual. Esta parte con-
ceptual prende-se com a revisão
bibliográfica, onde são apresenta-
dos os principais trabalhos acerca
da temática a desenvolver.

Em relação à parte metodológica, 
a maior parte dos orientadores 
dá uma importância de 40% a 49%.
Isto quer dizer que mais de metade
dos orientadores (55,6%) considera

que praticamente metade da nota
final da monografia é a parte meto-
dológica. Esta parte metodológica
prende-se com a metodologia englo-
bando a caracterização da amos-
tra, instrumentos utilizados, análise
estatística, hipóteses e a apresen-
tação e discussão dos resultados.

Por último existe a apresentação. 
A maior parte dos orientadores
atribui-lhe uma importância de 20%
a 29%. Isto quer dizer que metade
dos orientadores (50%) conside-ra
que a apresentação conta entre
20% a 29% da nota final da mo-
nografia.

Este é o momento em que os
alunos defendem o seu trabalho
monográfico perante um júri, que
confere os seus conhecimentos. 
Se é certo que qualquer aluno pode
ter uma grande monografia escrita
e na apresentação as coisas não
lhe correm bem, também é certo
que muitas vezes os alunos têm
uma monografia normal, mas na
defesa sobressaem-se e conseguem
surpreender pela qualidade da sua
defesa.

REFLEXÃO DURANTE O ANO LECTIVO

Uma grande maioria dos orienta-
dores (83,3%), faz uma reflexão
durante o processo ensino-aprendi-
zagem, com o objectivo de melho-
rar o seu desempenho. A avaliação
deve ser dirigida ao desenvolvi-
mento profissional havendo uma
reflexão sobre a prática, para tentar
melhorar o desempenho de cada
um, usando para isso experiência
profissional que neste caso os
orientadores possuem. Esta avalia-
ção deve ser efectuada ao longo 
da avaliação formativa, ou seja ao
longo de todo o processo, tentando
para tal identificar os erros logo no
momento em que eles acontecem
para as acções serem alteradas 
e melhoradas.

REFLEXÃO NO FINAL 
DO ANO LECTIVO

Uma grande percentagem dos
orientadores (88,9%), demonstram
ter a noção de que o seu desen-
volvimento profissional pode ser
conseguido após a sua prática pe-
dagógica sobre os alunos. Para
alcançarem a tão desejada eficácia
pedagógica os orientadores anali-
sam os aspectos menos positivos
do processo e tentam fazer as
alterações necessárias para o
sucesso. Esta introspecção feita
no final do ano lectivo pode ser
feita verificando se os objectivos
foram ou não alcançados, tentando
identificar as causas do (in)sucesso.
O importante é que cada profes-
sor faça uma introspecção do seu
desempenho e das estratégias
usadas para que as acções que
tome no próximo ano sejam as
mais correctas possíveis, ficando
assim mais próximo da mestria13,14.

AVALIAÇÃO/CLASSIFICAÇÃO

Através da análise dos resultados
efectuada, verifica-se que a maioria
dos orientadores (72,2%), sabe dis-
tinguir avaliação de classificação,
ou pelo menos entende que avaliar
e classificar não é a mesma coisa.
Em alguns casos os orientadores
limitam-se a dar uma nota pelo
trabalho final dos alunos, quando
deveriam ser seus orientadores ao
longo do ano e premiar o esforço
deste longo trabalho. Assim, pode-
-se dizer que classificar é traduzir
numa escala de valores o resultado
da avaliação2. A maioria dos orien-
tadores sabe desta distinção, se
calhar é devido a este conheci-
mento que a maioria das respostas
foi negativa. No entanto a percen-
tagem que respondeu afirmativa-
mente vai contra as ideias de11, que
diz que a avaliação corresponde à
análise das aprendizagens conse-
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guidas face às planeadas, tradu-
zindo-se numa descrição que infor-
ma os professores e alunos sobre
os objectivos atingidos e aqueles
onde se levantam dificuldades.

AUTO-AVALIAÇÃO

Os resultados apresentados eviden-
ciam uma tendência muito grande
por parte dos orientadores para a
realização de uma auto-avaliação
aos seus alunos. A importância da
auto-avaliação é muito grande para
77,8% dos orientadores, pois ela
tem que estar presente no carác-
ter formativo do processo ensino-
-aprendizagem. A auto-avaliação 
é importantíssima na regulação 
do processo ensino-aprendizagem.
A auto-avaliação permite aos alu-
nos que estão a realizar as mono-
grafias uma identificação dos erros
de percurso cometidos e ajuda na
procura de soluções alternativas14.

A auto-avaliação que os orientado-
res realizam é, em 78,6%, em rela-
ção ao desempenho que os alunos
tiveram ao longo do trabalho. As-
sim, os alunos devem manifestar a
nota que espelhe o trabalho que
realizaram, permitindo assim ao
orientador verificar onde é que o
aluno acha que cometeu mais
erros ao longo do processo ensino-
-aprendizagem.

EXPLICITAÇÃO DE PARÂMETROS 
E CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

A maioria dos orientadores (61,1%),
não explica aos alunos que orienta
quais os parâmetros, critérios, tipo
e objectivos de avaliação a que 
vão ser sujeitos. No início do ano os
alunos não sabem o que terão que
fazer no seu trabalho monográfico,
mas sabem que querem tirar a
melhor nota possível. A sua orien-
tação tem que se fazer em termos
de conteúdos e objectivos a atingir,
mas o ensino tem que ser guiado.

Se os orientadores não indicarem
aos seus alunos o que têm que
fazer para terem uma boa nota,
ser-lhes-á muito difícil cumprir
todos os parâmetros, pois nem
sequer os sabem. Assim, é de vital
importância explicitar aos alunos 
o que se vai avaliar (parâmetros) 
e como se vai avaliar (critérios).

Assim, os alunos já sabem que
competências têm que ter no final
do trabalho para atingirem uma
boa nota. É também muito impor-
tante saberem que tipo de avalia-
ção o orientador vai efectuar, pois
assim sabem como vão ser avalia-
dos, criterialmente, normativamente,
ou através de uma avaliação mista.
Os alunos também devem ser
informados sobre os momentos de
avaliação (avaliação diagnóstica,
formativa ou sumativa). Por último
os objectivos, (a meta) que o aluno
tem que alcançar também têm de
ser definidos.

ORIENTAÇÃO NUMA SÓ ÁREA OU
INTERACÇÃO COM OUTRAS ÁREAS

Normalmente, são os alunos a
abordarem os orientadores de
modo a que estes orientem o seu
trabalho monográfico. Como é na-
tural, os alunos escolhem os orien-
tadores que estejam especializados
na área da sua monografia. Mas,
por vezes, pode acontecer que os
orientadores desenvolvem um tra-
balho em áreas que não sejam as
suas. É o caso de 55,6% dos orien-
tadores. Esta interacção com outras
áreas é, por vezes, normal, pois 
é difícil definir onde acaba uma área
e começa a outra.

AVALIAÇÃO EM FUNÇÃO DO TEMPO
DISPENSADO AOS ALUNOS

O esforço que cada orientador faz
para avaliar os seus alunos da me-
lhor maneira possível é reconhe-
cido. Mas os resultados obtidos,

mostram que há falta de tempo
por parte dos orientadores para
dispensar aos seus alunos. Uma
percentagem de 55,6% dos orien-
tadores entende que faria uma
melhor avaliação se tivesse mais
tempo para cada aluno, como acon-
selha a bibliografia consultada, 
pois é com a experiência dos
orientadores que os alunos podem
vir a desenvolver os seus conheci-
mentos. Há necessidade dos pro-
fessores estarem constantemente
em contacto com os alunos para a
necessária recolha de informações
sobre o desempenho dos alunos5.

HORAS SEMANAIS DISPENSADAS 
A CADA ALUNO

A realidade estudada denota que
nenhum orientador dispensa mais
de três horas semanais a cada
aluno que orienta, mais uma evi-
dência sobre a falta de tempo de
que dispõem. É importante salien-
tar dois aspectos. O primeiro é que
por norma os orientadores têm
vários alunos a seu cargo por ano,
logo é impossível que tivessem
muito tempo para cada um deles.
Uma agravante será o facto de
cada orientador ter mais activi-
dades, como a leccionação das
aulas e a orientação de teses de
mestrado e doutoramento. O outro
aspecto é que os orientadores res-
ponderam a esta pergunta fazendo
uma média de todo o ano, ou seja
há alturas em que estão menos
tempo com os alunos e no final do
ano, mais perto da conclusão da
monografia estão mais tempo com
os alunos que orientam. No entanto,
a maioria das respostas denotam
pouco tempo dispensado a cada
aluno. Para tal, seria oportuno
arranjar algumas soluções para
evitar tão pouco contacto com os
alunos: como haver mais profes-
sores a orientar monografias,

e
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menos alunos por professor, ou
mesmo professores com menos
actividades, que ficariam quase
exclusivamente ligados à orientação
de monografias.

MANIFESTAÇÃO DA OPINIÃO 
DOS ALUNOS

Os resultados evidenciam uma
tendência muito grande por parte
de 88,9% dos orientadores para
ouvirem a opinião dos alunos sobre
o trabalho que realizaram ao longo
do ano. Todos os docentes devem
estar em constante avaliação do
seu desempenho1. Para tal não há
ninguém melhor do que os alunos,
que estiveram todo o ano a tra-
balhar em parceria com eles. É por
este motivo que os orientadores
permitem aos alunos o feedback
sobre o seu desempenho.

Todos os orientadores acham im-
portante ouvir a opinião dos alunos,
com vista a melhorarem cada vez
mais os seus desempenhos. Só
ouvindo a opinião dos alunos, os
orientadores podem avaliar o seu
próprio trabalho, verificando se as
metodologias e decisões que estão
a utilizar são as mais correctas.
Trata-se de uma introspecção, uma
auto-avaliação com base nas indi-
cações que os alunos deram sobre
o desempenho dos orientadores1.

AVALIAÇÃO SUMATIVA/SOMATIVA

Existe uma tendência muito grande
por parte dos orientadores para
realizarem uma avaliação sumativa
(72,2%), ou seja para fazer uma sú-
mula do trabalho realizado, ava-
liando assim os alunos. Por outro
lado, em 16,7% das opiniões, a ava-
liação somativa permite conhecer
as diferentes fases do trabalho
realizado, verificando onde é que os
alunos têm mais dificuldades, per-
mitindo assim aperfeiçoar proces-
sos futuros.

A maior condicionante da avaliação
sumativa é que, avaliar os alunos
através do seu resultado final não
representa o trabalho que desenvol-
veram ao longo do ano. Os alunos
devem ter a sua nota em função 
do que fizeram durante todo o ano,
pois há fases de maior e menor
índice de trabalho. Como foi repor-
tado ao longo deste trabalho, a nota
dos alunos deve valorizar o trabalho
contínuo, não representando somen-
te o trabalho final. O desempenho
do aluno deve ser o mais importan-
te, pois o aluno encontrou-se todo o
ano numa situação de aprendiza-
gem e são essas competências que
adquiriu que é preciso valorizar3,14,6.

Partindo destas ideias, é mais fiável,
a todos os níveis a avaliação soma-
tiva do que a avaliação sumativa,
sendo naturalmente mais difícil 
de realizar, mas a justiça é muito
maior. Como tal, é importante
contrariar estes resultados, pois a
avaliação não deve ser somente
uma súmula do trabalho realizado,
mas sim, uma valorização do tra-
balho contínuo que demonstra o
desempenho do aluno através do
somatório do trabalho realizado.

A avaliação somativa realizada pelos
orientadores serve para conhecer
o que os alunos foram fazendo ao
longo do ano e é realizada numa
perspectiva de se aperfeiçoarem
processos futuros.

Apenas uma pequena quantidade
de orientadores (16,7%), indicou
que realiza uma avaliação somativa,
sendo esta a mais indicada, como já
foi visto na bibliografia analisada.
Assim, 12, contraria um pouco a
maioria dos orientadores que rea-
lizam avaliação sumativa (72,2%),
ajudando a entender os que optam
pela somativa. O autor diz que a
avaliação somativa pretende ajuizar
do progresso realizado pelo aluno

no final de uma unidade de apren-
dizagem, no sentido de aferir resul-
tados já recolhidos pela avaliação
formativa e obter indicadores que
permitam aperfeiçoar um futuro
processo de ensino. A avaliação
somativa corresponde, então a um
balanço final, permitindo ter uma
visão do conjunto que foi o proces-
so ensino-aprendizagem. É ainda
possível aquilatar quais os resulta-
dos da aprendizagem, assim como
verificar quais as correcções que 
é possível fazer para futuros pro-
cessos de ensino.

AVALIAÇÃO NOS CURSOS 
VIA ENSINO

Os resultados obtidos neste estudo
evidenciam uma tendência muito
grande por parte dos orientadores
para acharem que a formação dos
alunos de cursos via ensino (futu-
ros professores), deveria valorizar
mais a formação na área da ava-
liação; no entender de 66,7% dos
orientadores.

A maior parte dos orientadores
(58,3%) entende que a formação
dos alunos de cursos via ensino
(futuros professores de Educação
Física neste caso), deve valorizar
mais a formação na área da ava-
liação, pois é importante saber
avaliar correctamente os alunos.

Outra percentagem de orientadores
(16,7%) justificou a importância da
formação na área da avaliação,
pois quanto mais experiência tem
um avaliador, à partida, menor será
a quantidade de erro que vai ter a
sua avaliação.

Cerca de um terço dos orientadores
(33,3%) entende que a formação
dos alunos de cursos via ensino,
deveria valorizar mais a formação
na área da avaliação, pois isso
provoca uma melhoria do ensino.
Naturalmente, quanto mais bem
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preparados estiverem os profes-
sores para avaliar, maior será o
sucesso dos alunos.

Para 8,3% dos orientadores, a for-
mação dos alunos (futuros profes-
sores) proporciona-lhes uma apren-
dizagem de novas estratégias e
instrumentos de avaliação que vão
poder aplicar nos seus alunos.

Por último existem 25% dos orien-
tadores que entendem que não há
cadeiras que ensinem a avaliar.
Para tal é preciso contrariar uma
lacuna que estes orientadores
entendem existir no curso. Trata-
-se da falta de disciplinas que
ensinem a avaliar. Não existe
nenhuma disciplina de avaliação,
que se preocupe só com esta
temática e que ensine os futuros
professores a avaliar. Existia unica-
mente uma cadeira (Didáctica) que
tinha no seu programa a matéria
de avaliação, mas embora seja
muito importante, é manifestamente
insuficiente. Uma agravante a toda
esta escassez é que esta disciplina
foi retirada do currículo.

Cerca de 40% dos orientadores
entendem que a formação dos
cursos via ensino já valorizam
suficientemente a formação na
área da avaliação, estando o actual
modelo correcto, contrariando,
como foi visto na análise anterior,
que não há nenhuma cadeira que
fale exclusivamente de avaliação.

Por outro lado, a mesma percen-
tagem (40%) dos orientadores en-
tende que a formação dos futuros
professores não necessita de focar
tanto a avaliação, pois o mais im-
portante é a experiência prática 
no mercado de trabalho. No entan-
to é preciso ter em conta que no
estágio pedagógico e nos primeiros
anos de ensino os professores
podem cometer alguns erros em
relação à avaliação.

CONCLUSÃO

Um ensino sem objectivos seria um
ensino “cego” e ao acaso, sem
avaliação seria um ensino pouco
empenhado na melhoria da quali-
dade da educação. O que interessa
não será tanto o alcançar de resul-
tados, mas também, e a maior parte
das vezes, os processos que se
percorrem. É necessário dar-se
mais importância aos objectivos 
do processo para visar o sucesso
do ensino12.

Pode-se, agora, no final do trabalho
e com base nos resultados obtidos
afirmar que:

1. Existem diferenças no tipo de ava-
liação que os orientadores realizam
em relação aos seus colegas do-
centes, não havendo uma uniformi-
dade de critérios, nem mesmo de
parâmetros de avaliação.

2. Em relação à segunda hipótese
levantada no início do trabalho
pode-se, com base nos resultados
obtidos afirmar que os orientado-
res realizam uma avaliação criterial,
no entanto a grande maioria não
explica aos alunos quais são esses
critérios, não havendo, por parte
dos alunos, um conhecimento do
que têm que fazer para atingir o ob-
jectivo final, a eficácia pedagógica.

3. Em relação à avaliação contínua,
pode-se, com base nos resultados
obtidos afirmar que praticamente
todos os orientadores realizam uma
avaliação contínua, tirando ilações ao
longo do processo formativo para 
a futura classificação dos alunos.

4. Por último, em relação à quarta
hipótese, a avaliação levada a cabo
pelos orientadores tem caracterís-
ticas de uma avaliação formativa,
pois a maior parte das alíneas cor-
respondentes à avaliação formativa
foi respondida afirmativamente.

A eficácia de ensino acima referida
prende-se com a melhoria do pro-
cesso ensino-aprendizagem. Para tal
é necessário ter em conta alguns
aspectos, como:

- Definir objectivos;

- Treinar as destrezas para atingir
esses objectivos (tarefa do aluno);

- Controlar, avaliar e orientar o
processo (tarefa do orientador,
com base na avaliação formativa);

- No final do processo, verificar
quais os objectivos atingidos, com-
parando-os com os pretendidos
(tarefa do orientador, com base
na avaliação sumativa);

- Classificar os alunos, com base 
no seu desempenho (tarefa do
orientador, com base nas ava-
liações formativa e sumativa).

Para que algo seja avaliado como
bom, é preciso estabelecer previa-
mente critérios e constatar se o
processo se desenrola de acordo
com esses critérios. Neste sentido,
os critérios de avaliação são as
normas que servem de pontos de
referência para tornar possível a
qualificação do que é proposto
avaliar. Naturalmente têm de ser
conhecidos pelo objecto de ava-
liação (neste caso os alunos que
estão a realizar a monografia).

Um último aspecto a referenciar é
formação dos futuros professores
acerca desta temática da avaliação.
Uma parte substancial dos orien-
tadores entende que não há cadei-
ras que ensinem a avaliar. Uma
percentagem ainda maior acredita
que quanto melhor for a formação
sobre avaliação, maior sucesso te-
rão os alunos, logo há uma melho-
ria do ensino. Mas a maioria dos
orientadores entende que é impor-
tante saber avaliar correctamente,
tendo para isso que haver formação
por parte dos futuros professores.

e
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